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2 — A atualização das retribuições mínimas, do subsídio 
de refeição e das diuturnidades produzem efeitos desde 
1 de abril de 2012, com exceção da retribuição prevista 
no nível XI, cujo valor corresponde à retribuição mínima 
mensal garantida em vigor.

O Secretário de Estado da Cultura, Francisco José 
Viegas, em 8 de maio de 2012. — O Ministro da Admi-
nistração Interna, Miguel Bento Martins Costa Macedo e 
Silva, em 24 de maio de 2012. — A Ministra da Justiça, 
Paula Maria von Hafe Teixeira da Cruz, em 2 de julho de 
2012. — O Ministro da Economia e do Emprego, Álvaro 
Santos Pereira, em 7 de maio de 2012. — A Ministra da 
Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território, Maria de Assunção Oliveira Cristas Machado 
da Graça, em 2 de julho de 2012. — O Ministro da Saúde, 
Paulo José de Ribeiro Moita de Macedo, em 4 de julho 
de 2012.

ANEXO II

Retribuições mínimas 

Níveis Profissões e categorias profissionais
Retribuições 

mínimas 
(em euros)

I Diretor de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
980Secretário -geral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

II Analista de informática  . . . . . . . . . . . . . . . .
Contabilista/técnico oficial de contas  . . . . . 956
Inspetor administrativo  . . . . . . . . . . . . . . . .

III Chefe de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Programador de informática  . . . . . . . . . . . .
Tesoureiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de apoio jurídico III. . . . . . . . . . . . . 870Técnico de computador III  . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de contabilidade III . . . . . . . . . . . . .
Técnico de estatística III . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de recursos humanos III  . . . . . . . . .

IV Técnico de apoio jurídico II  . . . . . . . . . . . . .
Técnico de computador II . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de contabilidade II  . . . . . . . . . . . . . 795
Técnico de estatística II  . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de recursos humanos II . . . . . . . . . .

V Chefe de secção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de apoio jurídico I. . . . . . . . . . . . . .
Técnico de computador I  . . . . . . . . . . . . . . . 727Técnico de contabilidade I . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de estatística I . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de recursos humanos I  . . . . . . . . . .

VI Analista de funções  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Correspondente em línguas estrangeiras  . . .
Documentalista  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Planeador de informática de 1.ª . . . . . . . . . . 679
Técnico administrativo. . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de secretariado  . . . . . . . . . . . . . . . .
Tradutor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

VII Assistente administrativo de 1.ª . . . . . . . . . .
Caixa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de computador de 1.ª  . . . . . . . . . . 609
Operador de máquinas auxiliares de 1.ª . . . .
Planeador de informática de 2.ª . . . . . . . . . .

VIII Assistente administrativo de 2.ª . . . . . . . . . .
Assistente de consultório de 1.ª . . . . . . . . . .
Cobrador de 1.ª. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Controlador de informática de 1.ª  . . . . . . . . 559Operador de computador de 2.ª  . . . . . . . . . .
Operador de máquinas auxiliares de 2.ª . . . .
Rececionista de 1.ª . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Níveis Profissões e categorias profissionais
Retribuições 

mínimas 
(em euros)

IX Assistente administrativo de 3.ª . . . . . . . . . .
Assistente de consultório de 2.ª . . . . . . . . . .
Cobrador de 2.ª. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Chefe de trabalhadores auxiliares  . . . . . . . . 517Controlador de informática de 2.ª  . . . . . . . .
Operador de tratamento de texto de 1.ª  . . . .
Rececionista de 2.ª . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Telefonista de 1.ª  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

X Assistente administrativo de 3.ª (até um ano)
Contínuo de 1.ª. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Guarda de 1.ª  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operador de tratamento de texto de 2.ª  . . . . 490
Porteiro de 1.ª. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Rececionista de 2.ª (até quatro meses). . . . .
Telefonista de 2.ª  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

XI Contínuo de 2.ª. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Guarda de 2.ª  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 485Porteiro de 2.ª. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Trabalhador de limpeza  . . . . . . . . . . . . . . . .

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.º 146/2012
de 12 de julho

O Decreto -Lei n.º 58/2012, de 14 de março, que aprova 
a orgânica da Inspeção -Geral da Administração Interna 
(IGAI), integra -se no âmbito do Plano de Redução e Me-
lhoria da Administração Central (PREMAC), onde o pro-
cesso de preparação das leis orgânicas dos ministérios e 
dos respetivos serviços constituiu um passo fundamental 
para uma nova fase da reforma da Administração Pública, 
no sentido de a tornar, por um lado, eficiente e racional na 
utilização dos recursos públicos e, por outro, capaz de pro-
porcionar o melhor cumprimento dos objetivos de redução 
da despesa pública a que o país está vinculado.

A IGAI é, desde a sua criação, um organismo opera-
cional de controlo e fiscalização especialmente vocacio-
nado para o controlo da legalidade num dos domínios 
seguramente mais delicados da atuação do Estado de di-
reito democrático, como é o do exercício dos poderes de 
autoridade e o do uso legítimo de meios de coerção pelas 
forças e serviços de segurança, cuja atuação, dadas as suas 
especiais características, pode conflituar com os direitos, 
liberdades e garantias fundamentais dos cidadãos.

Deste modo, e tendo sido considerada a importância de 
solução diversa da prevista no Decreto -Lei n.º 58/2012, 
de 14 de março, no respeitante a matérias de organização 
interna da IGAI, promove -se a alteração da orgânica desta 
inspeção -geral definindo que a sua organização interna 
obedece ao modelo de estrutura hierarquizada.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 58/2012, de 14 de março, que aprova a 
orgânica da Inspeção -Geral da Administração Interna.
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Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 58/2012, de 14 de março

Os artigos 7.º e 10.º do Decreto -Lei n.º 58/2012, de 14 
de março, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 7.º
[...]

A organização interna da IGAI obedece ao modelo 
de estrutura hierarquizada.

Artigo 10.º
[...]

Os lugares de direção superior de 1.º e 2.º graus e de 
direção intermédia de 1.º grau constam do mapa anexo 
ao presente diploma, do qual faz parte integrante.»

Artigo 3.º
Alteração ao anexo ao Decreto -Lei n.º 58/2012, de 14 de março

O anexo ao Decreto -Lei n.º 58/2012, de 14 de março, 
passa a ter a redação constante do anexo ao presente di-
ploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogado o artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 58/2012, 
de 14 de março.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de junho 
de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã Rabaça 
Gaspar — Miguel Bento Martins Costa Macedo e Silva.

Promulgado em 3 de julho de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 5 de julho de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º)

ANEXO

(mapa a que se refere o artigo 10.º)

Mapa de cargos de direção 

Designação dos cargos
dirigentes

Qualificação dos cargos
dirigentes Grau Número

de lugares

Inspetor -geral . . . . . . . . . . . Direção superior. . . . . 1.º 1
Subinspetor -geral . . . . . . . . Direção superior. . . . . 2.º 1
Diretor de serviços . . . . . . . Direção intermédia. . . 1.º 1

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.º 147/2012
de 12 de julho

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 

Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respetivos 
serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Ad-
ministração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
racional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objetivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objetivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de otimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a 
estrutura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior 
coerência e capacidade de resposta no desempenho das 
funções que deverá assegurar, eliminando redundâncias 
e reduzindo substancialmente os seus custos de funcio-
namento.

O Instituto Nacional da Propriedade Industrial, I. P., 
abreviadamente designado por INPI, I. P., enquanto orga-
nismo público responsável pela outorga e promoção dos 
Direitos de Propriedade Industrial em Portugal, assume um 
papel preponderante no apoio à execução de uma política 
de modernização e fortalecimento da estrutura empresarial 
do nosso país.

Com efeito, a Propriedade Industrial é uma marca distin-
tiva das sociedades mais evoluídas e das economias mais 
competitivas, representando uma garantia fundamental 
da lealdade da concorrência e do progresso tecnológico, 
através da atribuição de direitos privativos sobre os diver-
sos processos técnicos de produção e desenvolvimento da 
riqueza. A Propriedade Industrial representa, nessa medida, 
um importante instrumento colocado à disposição das 
empresas e cidadãos, contribuindo de forma inequívoca 
para a concretização e sucesso das estratégias de negócio 
assentes na inovação, criatividade, conhecimento e inter-
nacionalização.

Tendo em conta a necessidade de garantir uma maior 
eficiência e racionalização ao nível da organização interna 
e da gestão do INPI, I. P., em consonância com os objetivos 
que presidem ao PREMAC, é aprovada a nova orgânica 
do INPI, I. P., dotando -o das competências e atribuições 
necessárias para a concretização dos seus vetores estraté-
gicos de atuação.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 16.º da Lei 

n.º 3/2004, de 15 de janeiro, e nos termos da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

1 — O Instituto Nacional da Propriedade Industrial, I. P., 
abreviadamente designado por INPI, I. P., é um instituto 
público integrado na administração indireta do Estado, 
dotado de autonomia administrativa e financeira e de pa-
trimónio próprio.

2 — O INPI, I. P., prossegue atribuições do Ministério 
da Justiça (MJ), sob superintendência e tutela do membro 
do Governo responsável pela área da justiça.




